
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 196631 - PE (2023/0133174-7)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MUNICIPIO DE BODOCO
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. AGENTE COMUNITÁRIO 
DE SAÚDE. REGIME CELETISTA E ESTATUTÁRIO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA LABORAL. LIMITES DE SUA 
JURISDIÇÃO.
1. O art. 8º da Lei n. 11.350/2006 estabeleceu o regime celetista nas 
hipóteses de contratação de agente comunitário de saúde, salvo se o 
ente público adotar forma diversa por meio de lei local, de modo 
que “será celetista o regime aplicável apenas se Estados, Distrito 
Federal e Municípios não dispuserem de forma diversa” (AgRg no 
CC 136.320/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
Primeira Seção, julgado em 12/11/2014, DJe 17/11/2014).
2. Hipótese em que ente municipal adotou posteriormente o regime 
especial de direito administrativo com a promulgação da Lei 
Municipal n. 1.235/2008.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/12/2023 a 19/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Paulo Sérgio 
Domingues e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 

Brasília, 19 de dezembro de 2023.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. AGENTE COMUNITÁRIO 
DE SAÚDE. REGIME CELETISTA E ESTATUTÁRIO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA LABORAL. LIMITES DE SUA 
JURISDIÇÃO.
1. O art. 8º da Lei n. 11.350/2006 estabeleceu o regime celetista nas 
hipóteses de contratação de agente comunitário de saúde, salvo se o 
ente público adotar forma diversa por meio de lei local, de modo 
que “será celetista o regime aplicável apenas se Estados, Distrito 
Federal e Municípios não dispuserem de forma diversa” (AgRg no 
CC 136.320/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
Primeira Seção, julgado em 12/11/2014, DJe 17/11/2014).
2. Hipótese em que ente municipal adotou posteriormente o regime 
especial de direito administrativo com a promulgação da Lei 
Municipal n. 1.235/2008.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão que conheceu do conflito para declarar a competência do 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO – nos limites de sua 

jurisdição –, ao fundamento de que o autor foi contratado sob o pálio do regime celetista.
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A parte agravante sustenta preliminar de suspensão do feito, uma 

vez que:

Dada a complexidade na definição da competência para julgamento de ações 
análogas à presente, bem como a relevância e a recorrência da matéria nas 
Cortes pátrias, o Supremo Tribunal Federal submeteu à sistemática da 
repercussão geral controvérsia acerca do critério decisivo para definir a 
competência para processar e julgar demanda entre servidor e ente público – se 
a natureza do vínculo entre as partes ou a natureza do pedido e da causa de 
pedir formulado na demanda –, por meio do Tema nº 1.143, cujo mérito se 
encontra pendente de julgamento.
 

Defende, em síntese, o caráter jurídico-administrativo dos cargos de 

agente comunitário de saúde e de combate às endemias. 

Requer, assim, o conhecimento e o provimento do agravo para que 

seja definida a competência da Justiça Comum, ou para que seja corrigida a competência 

do TRT da 6ª Região.

É o relatório.

VOTO

Pois bem. Inicialmente, o "Superior Tribunal de Justiça tem 

entendimento assentado de que servidores na qualidade de empregados públicos em que 

se pleiteia direito amparado em norma celetista é da competência da justiça do trabalho, 

não aplicando-se o entendimento previsto no Tema 1.143, RE 1.288.440/SP, do Supremo 

Tribunal Federal" (CC 186.620/GO, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, Primeira Seção, 

DJ 05/09/2023).

Feito o registro, a irresignação não merece prosperar.

Conforme consignado no decisum combatido, consta dos autos que 

foi proposta reclamação trabalhista por MARIA NUNES CALADO BRITO, contratada 

para a função de agente comunitário de saúde, em 02/08/1999 (e-STJ fl. 13), mediante 

aprovação em processo seletivo, postulando direitos laborais, na Justiça Especializada 

que reconheceu a incompetência da Justiça Trabalhista para processar e julgar o feito e, 

em consequência, determinou a remessa dos autos para a Justiça estadual (e-STJ fls. 

345/357), que, por sua vez, suscitou o presente conflito negativo de competência (e-STJ 

fls. 393/405).

Nos os termos do art. 34, XXII, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, o relator poderá "decidir o conflito de competência quando for 
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inadmissível, prejudicado ou quando se conformar com tese fixada em julgamento de 
recurso repetitivo ou de repercussão geral, a entendimento firmado em incidente de 
assunção de competência, a súmula do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo 
Tribunal Federal, a jurisprudência dominante acerca do tema ou as confrontar".

Dito isso, o Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento da 
ADI n. 3.395-6/DF, suspendeu toda e qualquer interpretação conferida ao inciso I do art. 
114 da CF, na redação dada pela EC 45/2004, que inclua na competência da Justiça do 
Trabalho a "apreciação de causas que sejam instauradas entre o Poder Público e seus 
servidores, a ele vinculados por típica relação de ordem estatutária ou de caráter jurídico-
administrativo".

Nesse sentido: Rcl 6.527 AgR-segundo, Relator Min. LUIZ FUX, 
Primeira Turma, DJe 16/10/2015, Rcl 7.857 AgR/CE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 
Tribunal Pleno, DJe 1º/03/2013.

Perfilhando aquele posicionamento, esta Corte tem entendido que, 
“se o vínculo estabelecido entre o Poder Público e o servidor for estatutário ou de caráter 
jurídico-administrativo, a competência para análise das controvérsias trabalhistas será da 
Justiça Comum (Estadual ou Federal), ao passo que, na hipótese de vínculo trabalhista, 
regido pela CLT, caberá à Justiça laboral o julgamento dos litígios daí advindos” (AgRg 
no CC 126.125/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira Seção, 
DJe 30/04/2014).

A esse respeito, cito, ainda, o seguinte precedente:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. LEI FEDERAL 11.350/06. 
SUBMISSÃO AO REGIME CELETISTA. EXPRESSA DISPOSIÇÃO 
LEGAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 1. In casu, a Lei 
Federal nº 11.350/06, que dispõe sobre a contratação temporária dos Agentes 
de Combate às Endemias, prevê expressamente que o regime jurídico aplicável 
à contratação em tela é o da Consolidação das Leis do Trabalho. 2. Tendo em 
vista a expressa determinação legal de que os autores têm seus vínculos com a 
poder público regidos pela CLT, a competência para processar e julgar a 
demanda em tela é da Justiça do Trabalho. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no CC 105.309/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, Terceira Seção, julgado em 10/11/2010, DJe 22/11/2010)

Ocorre que o art. 8º da Lei n. 11.350/2006 estabeleceu o regime 
celetista nas hipóteses de contratação de agente comunitário de saúde, salvo se o ente 
público adotar forma diversa por meio de lei local. Desse modo, “será celetista o regime 
aplicável apenas se Estados, Distrito Federal e Municípios não dispuserem de forma 
diversa” (AgRg no CC 136.320/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
Primeira Seção, julgado em 12/11/2014, DJe 17/11/2014).
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Pois bem. Na espécie, tem-se das razões do Juízo Comum que o 
ente municipal adotou o regime especial de direito administrativo com a promulgação da 
Lei Municipal n. 1.235/2008 (e-STJ fl. 395).

Nesse sentido:
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. PLEITO QUE ABARCA O 
REGIME CELETISTA E JURÍDICO-ADMINISTRATIVO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 170/STJ. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR 
COMPETENTE A JUSTIÇA DO TRABALHO PARA APRECIAR O FEITO, 
NOS LIMITES DE SUA COMPETÊNCIA.
I - Trata-se de conflito de competência suscitado na ação ajuizada por 
Elizabeth Ferreira da Silva contra o Município de Mairiporã objetivando a 
condenação do réu em verbas trabalhistas.
II - A ação foi aviada perante o Juízo da 1ª Vara do Trabalho de Franco da 
Rocha, que declinou de sua competência, sob o fundamento de que é da 
Justiça Comum a competência para processar e julgar as demandas que 
envolvam servidores temporários.
III - Distribuído o feito ao Juízo de Direito do Juizado Especial Cível e 
Criminal de Mairiporã, foi suscitado o conflito perante o Superior Tribunal de 
Justiça, tendo o suscitante consignado que, não obstante a edição da Lei 
Complementar Municipal n. 408/18 que dispõe sobre a constituição do quadro 
geral de cargos de provimento efetivo da Prefeitura Municipal de Mairiporã, 
incluindo, no quadro de provimento efetivo, o cargo de agente comunitário de 
saúde e agente de controle de endemias, atraindo o regime jurídico estatutário 
(Lei Complementar Municipal n. 356/12), é certo que não retroage para 
alcançar os contratos anteriores a sua entrada em vigor, não os modificando, 
prestigiando-se a irretroatividade da lei, o ato jurídico perfeito e o direito 
adquirido, mormente pelo disposto na legislação federal e municipal que 
vigorava, produzindo efeitos somente às novas contratações no decorrer da sua 
vigência.
IV - A Primeira Seção do STJ, em harmonia com as decisões recentes do STF, 
tem adotado o entendimento de que a competência para processar e julgar os 
litígios instaurados entre os agentes públicos e os entes estatais a que servem 
depende da natureza jurídica do vínculo entre as partes. Nesse sentido: CC n. 
160.769/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 
14/11/2018, DJe 26/2/2019.
V - Assim, cabe à Justiça Trabalhista o exame das relações empregatícias 
regidas pela CLT e à Justiça Comum, Federal ou Estadual, aquelas sujeitas a 
regime estatutário ou jurídico-administrativo, ainda que a contratação seja 
mediante assinatura de carteira de trabalho. Precedentes: AgInt no CC n. 
160.975/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 
20/8/2019, DJe 29/8/2019; CC n. 129.447/RN, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Seção, julgado em 9/9/2015, DJe 30/9/2015; CC n. 125.666/RS, 
relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 9/9/2015, DJe 
6/10/2015; AgRg no CC n. 125.129/RJ, relatora Ministra Marga Tessler (Juíza 
Federal convocada do TRF 4ª Região), Primeira Seção, julgado em 11/2/2015, 
DJe 19/2/2015.
VI - As exceções à regra dependem da existência de legislação local e das 
peculiaridades sobre a matéria. O art. 8º da Lei n. 11.350/2006 estabeleceu o 
regime celetista nas hipóteses de contratação de agente comunitário de saúde, 
salvo se o ente público adotar forma diversa por meio de lei local, de modo 
que "será celetista o regime aplicável apenas se Estados, Distrito Federal e 
Municípios não dispuserem de forma diversa". (AgRg no CC n. 136.320/RS, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
12/11/2014, DJe 17/11/2014. Nesse sentido: AgInt no CC n. 160.975/PE, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 20/8/2019, DJe 
29/8/2019). Sobre o tema, a orientação desta Corte Superior é no mesmo 
sentido: CC n. 163.531/PE, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
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Primeira Seção, julgado em 13/3/2019, DJe 20/3/2019.
VII - Colhe-se dos autos que a parte reclamante foi admitida pelo Município 
de Mairiporã, após aprovação em concurso público, em 2/5/2012, para o cargo 
de Agente Comunitário de Saúde, à época regido pela Lei Complementar 
Municipal n. 340/10, a qual estabelecia o regime jurídico celetista a esses 
cargos.
VIII - Posteriormente foi editada a Lei Complementar Municipal n. 408/18, do 
Município de Mairiporã/SP, a qual transmudou o regime jurídico dos Agentes 
Comunitários e Saúde e de Controle de Endemias para o regime estatutário (fl. 
31).
IX - Nesse contexto, o caso é de incidência da Súmula n. 97 desta Corte 
Superior, que orienta que "compete à justiça do trabalho processar e julgar 
reclamação de servidor público relativamente a vantagens trabalhistas 
anteriores a instituição do regime jurídico único", conjugada com a orientação 
firmada na Súmula nº 170, também deste Superior Tribunal de Justiça, que 
dispõe que "compete ao juízo onde primeiro for intentada a ação envolvendo 
acumulação de pedidos, trabalhista e estatutário, decidi-la nos limites da sua 
jurisdição, sem prejuízo do ajuizamento de nova causa, com o pedido 
remanescente, no juízo próprio". Nesse sentido: AgInt no CC n. 166.120/RS, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Segunda Seção, julgado em 5/5/2020, DJe 
7/5/2020 e AgInt no CC n. 131.872/PB, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 14/6/2017, DJe 21/6/2017.
X - Agravo interno improvido.  (AgInt CC 182.488/SP, Rel. Min. 
FRANCISCO FALCÃO, Primeira Seção, DJe 03/12/2021)
 
RECONSIDERAÇÃO NO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. PLEITO QUE ABARCA O 
REGIME CELETISTA E JURÍDICO-ADMINISTRATIVO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 170/STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA TRABALHISTA, 
NOS LIMITES DE SUA COMPETÊNCIA. 1. A questão posta nos autos 
cinge-se em definir a quem compete processar e julgar – se à Justiça 
Trabalhista ou à Justiça Comum – pedidos decorrentes de relação de trabalho 
no cargo de Agente Comunitário de Saúde entre a autora e o Município de 
Casserengue/PB. 2. Esclarece-se que a questão tratada pelo STF no Tema 928 
– em que se reafirmou jurisprudência no sentido de que compete à Justiça do 
Trabalho processar e julgar ações em que se discute o direito às verbas 
trabalhistas relativas ao período em que o servidor mantinha vínculo celetista 
com a Administração, antes, portanto, da transposição para o regime 
estatutário – é diversa do presente feito. 3. A partir da Lei Federal n. 
11.350/2006, disciplinada pela Lei Municipal n. 188/2009, o regime jurídico 
aplicável à parte reclamante é o celetista, o que, por conseguinte, atrai a 
competência da Justiça do Trabalho. 4. Ocorre que a reclamante em sua inicial 
informa que "exerce a função de agente comunitário de saúde desde 1998", ou 
seja, em data muito anterior à edição da referida medida provisória. Devendo-
se concluir que quando a reclamante foi admitida pelo município em 1998, o 
foi sob a forma do art. 37, IX, da CF, cuja natureza da relação de emprego era 
precária/temporária, em caráter excepcional de interesse público, 
enquadrando-se no regime jurídico administrativo. A competência para o 
julgamento nesse período é da Justiça Estadual Comum. Precedente. 5. Dessa 
forma, constata-se a existência de acumulação de pedidos de natureza diversa, 
o que atrai a incidência da Súmula n. 170/STJ: "Compete ao juízo onde 
primeiro for intentada a ação envolvendo acumulação de pedidos, trabalhista e 
estatutário, decidi-la nos limites da sua jurisdição, sem prejuízo do 
ajuizamento de nova causa, com o pedido remanescente, no juízo próprio". A 
ação teve seu início na Justiça Trabalhista, a qual lhe compete julgar e 
processar o feito nos limites de sua competência.
6. Pedido de reconsideração não provido. (RCD CC 164.081/PB, Rel. Min. 
BENEDIDO GONÇALVES, Primeira Seção, DJe 18/06/2019).
 

De acordo como a inicial, o pleito refere-se a verbas relativas a 
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ambos os períodos (trabalhista e estatutário). Dessa forma, por se tratar de competências 
materialmente diversas, torna-se inviável o exame de ambas as demandas pelo mesmo 
Juízo, sendo aplicável o entendimento das Súmulas 97 e 170 do Superior Tribunal de 
Justiça.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

interno. 

É como voto. 
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/12/2023 a 19/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Paulo Sérgio Domingues e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 20 de dezembro de 2023
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